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AVISO


A Secretaria do Conselho Permanente cumprimenta atenciosamente as Missões Permanentes e tem a honra de comunicar que o Presidente do Conselho Permanente organizou uma sessão informal para realizar-se na segunda-feira, 20 de novembro de 2000, para continuar a discussão do projeto de diretrizes (anexo) para o Fundo de Paz:  Solução Pacífica de Controvérsias Territoriais [AG/RES. 1756 (XXX-O/00)].


A sessão será realizada no Salão Libertador Simón Bolívar, às 10h00.

14/11/00 9:12.52

PROJETO DE DIRETRIZES

FUNDO DE PAZ: SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONTROVÉRSIAS
TERRITORIAIS

ARTIGO 1 - PROPÓSITO
1.1
O propósito do “Fundo de Paz:  Solução Pacífica de Controvérsias Territoriais” (“o Fundo”) é contribuir para a solução de controvérsias territoriais que surjam entre Estados membros, pelos meios que oferece o Direito Internacional e os tratados vigentes, contribuindo com isso para garantir a paz e a segurança no Hemisfério.

ARTIGO 2 - FINALIDADE
2.1
O Fundo, criado pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos mediante a resolução AG/RES. 1756 (XXX-O/00), tem por finalidade prover recursos financeiros aos Estados membros da Organização que assim o solicitem, para ajudar a custear as despesas inerentes aos processos previamente acordados pelas Partes na solução pacífica de controvérsias territoriais entre Estados membros.

ARTIGO 3 - RECURSOS
3.1
O Fundo será constituído por:


a)
contribuições voluntárias dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), Estados Observadores Permanentes junto à OEA, outros Estados, organismos financeiros internacionais, organizações nacionais e internacionais e outras entidades e pessoas; e


b)
juros acumulados e outras rendas a título de investimentos obtidos pelo Fundo.

ARTIGO 4 - COMPOSIÇÃO

4.1 O Fundo será composto de um Fundo Geral e por subfundos destinados a contribuir para o financiamento da solução pacifica de controvérsias específicas. Os subfundos responderão de maneira ágil e flexível às solicitações que, em coordenação com os Estados Partes e a Secretaria-Geral, os doadores realizem na solução de controvérsias específicas.

4.2
O Fundo Geral e os subfundos serão regidos da seguinte maneira:


a)
O Fundo Geral será administrado em conformidade com estas diretrizes.


b)
Os subfundos serão administrados unicamente em conformidade com as normas constantes das resoluções constitutivas dos mesmos e de acordo com os artigos 69 a 77 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria- Geral e outras disposições para a administração de recursos confiados à Secretaria-Geral da OEA.

ARTIGO 5 - DISTRIBUIÇÕES

5.1
O Conselho Permanente examinará cada solicitação de alocação de recursos do Fundo e adotará a decisão correspondente com base em critérios de eqüidade e imparcialidade que assegurem a neutralidade da Organização diante das partes de uma controvérsia.

ARTIGO 6 - ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO FINANCEIRA

6.1
A Secretaria-Geral será encarregada da administração do Fundo e da execução das decisões sobre a distribuição de recursos adotadas pelo Conselho Permanente.

6.2 Além disso, a Secretaria-Geral:


a)
aceitará contribuições em conformidade com o propósito e a finalidade do Fundo e em concordância com os propósitos e princípios estabelecidos na Carta da Organização;


b)
promoverá a captação e mobilização de recursos para o Fundo e informará periodicamente o Conselho Permanente sobre o resultado de suas gestões;

c) receberá as solicitações dos Estados membros da OEA de desembolsos do Fundo e as transmitirá ao Conselho Permanente para sua consideração. 

d) desembolsará os recursos aos Estados membros, em conformidade com as decisões do Conselho Permanente;

e) pagará os gastos administrativos do Fundo;

f) manterá registros contábeis financeiros separados para o Fundo;

g) apresentará relatórios anuais ao Conselho Permanente sobre as atividades do Fundo e as contribuições recebidas no ano correspondente, bem como sobre seus ativos e situação financeira.

6.3
As contas do Fundo serão objeto de auditoria anual, e os resultados serão apresentados no relatório anual da Junta de Auditores Externos.

6.4
Salvo disposição em contrário nestas diretrizes, o Fundo será administrado em conformidade com os artigos 69 a 77 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e outras disposições para a administração de recursos confiados à Secretaria-Geral da OEA.

ARTIGO 7 - ATIVIDADES IMPREVISTAS
7.1
O Fundo custeará também, a critério do Secretário-Geral em consulta com o Conselho Permanente, e a título de exceção, gastos que sejam essenciais para a realização do propósito do Fundo e que, por seu caráter especial ou imprevisto, não tenham sido incluídos na solicitação dos Estados membros.

ARTIGO 8 - MODIFICAÇÃO
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8.1
Estas diretrizes poderão ser revogadas ou modificadas pelo Conselho Permanente por iniciativa própria ou por recomendação do Secretário-Geral.
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